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ATO N° 012/2017 

Declara cancelada a Certidão de Dívida Ativa e o 
Termo de Inscrição de Dívida Ativa que menciona. 
"ad referendum"• 

CONSIDERANDO o falecimento do senhor ROGÉRIO MIRANDA SIQUEIRA DA SILVA em 
28/01/2013. 

CONSIDERANDO a inscrição de débito em dívida ativa com a conseqüente geração da(s) 
respectiva(s) CDA(s) - Certidão(ões) de Divida Ativa e do(s) correspondente(s) Termo(s) 
de Inscrição de Dívida Ativa, que resultaram na propositura de Ação(ões) de Execução 
Fiscal: 

CONSIDERANDO que, para que seja(m) extinto(s) o(s) Processo(s) de Execução Fiscal, 
torna-se necessário que o órgão exeqüente comprove perante o Juízo competente que 
houve cancelamento ou pagamento da dívida; 

CONSIDERANDO que a cobrança de tributos é vinculada e obrigatória, sob pena de 
responsabilização administrativa do Presidente do Órgão, ou cível, por eventuais prejuízos 
causados aos cofres públicos, respondendo pelas multas diárias sobre o valor da causa, 
aplicadas pelo juízo, por desatendimento, dentro do prazo da intimação para fazer a 
comprovação do cancelamento hábil da(s) CDA(s) - Certidão(ões) de Divida Ativa, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis, 

RESOLVE: 

Art. 1°- Declarar canceladas as CDAs - Certidão de Divida Ativa n° 936/2016, 937/2016, 
938/2016, 939/2016 e os respectivos termos de Inscrição em Dívida Ativa correspondente 
as anuidades de 2013, 2014, 2015 e multa eleitoral de 2015, que constam do Processo 
Administrativo n° 236/2016, em nome de ROGÉRIO MIRANDA SIQUEIRA DA SILVA, que 
deu origem ao Processo n° 0040338-94.2016.4.02.5001, que tramita na 4a Vara Federal 
de Vitória. 

Art. 2°- Este ATO entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 


